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1. DEFINIÇÃO	DO	OBJETO

1.1. O	 objeto	 do	 presente	 termo	 é	 a	 contratação	 de	 empresa	 especializada	 no	 fornecimento	 ininterrupto	 de	NITROGÊNIO
LÍQUIDO,	PUREZA	MÍNIMA	99,5%	-	USO	MEDICINAL,	para	atender	as	necessidades	do	Hospital	Universitário	Prof.	Polydoro	Ernani
de	São	Thiago	da	Universidade	Federal	de	Santa	Catarina	(HU/UFSC),	conforme	termos	e	condições	constantes	no	presente	Termo	de
Referência.

1.2. Caso	 haja	 discordância	 entre	 o	 descritivo	 dos	 itens	 no	 edital	 e	 no	 COMPRASNET	 (CATMAT),	 prevalecerá	 o	 descritivo
constante	no	Edital.

2. FUNDAMENTAÇÃO	E	JUSTIFICATIVA	DA	CONTRATAÇÃO

2.1. Fundamentação	da	contratação:

2.1.1. Constituição	 da	 República	 Federativa	 do	 Brasil	 de	 1988	 -	 O	 Art.	 7º,	 XXXIII,	 que	 prevê	 proibição	 de	 trabalho	 noturno,
perigoso	ou	insalubre	a	menores	de	dezoito	e	de	qualquer	trabalho	a	menores	de	dezesseis	anos,	salvo	na	condição	de	aprendiz,	a	partir
de	quatorze	anos;	Art.	37	trata	dos	princípios	entre	outros	fatores	que	devem	ser	observados	pela	Administração	pública	direta	e	indireta;

2.1.2. Lei	 nº	 6.360,	 23	 de	 setembro	 de	 1976	 -	 Dispõe	 sobre	 a	 Vigilância	 Sanitária	 a	 que	 ficam	 sujeitos	 os	Medicamentos,	 as
Drogas,	os	Insumos	Farmacêuticos	e	Correlatos,	Cosméticos,	Saneantes	e	Outros	Produtos,	e	dá	outras	Providências;

2.1.3. Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	-	Código	de	defesa	do	consumidor;

2.1.4. Lei	nº	11.488,	de	15	de	junho	de	2007	-	Cria	o	Regime	Especial	de	Incentivos	para	o	Desenvolvimento	da	Infra-Estrutura	-
REIDI;

2.1.5. Lei	nº	12.305,	de	02	de	agosto	de	2010	-	Institui	a	Política	Nacional	de	Resíduos	Sólidos;	altera	a	Lei	no	9.605,	de	12	de
fevereiro	de	1998;

2.1.6. Lei	nº	12.527,	de	18	de	novembro	de	2011	-	Regula	o	acesso	a	informações	previsto	no	inciso	XXXIII	do	art.	5º	,	no	inciso	II
do	§	3º	do	art.	37	e	no	§	2º	do	art.	216	da	Constituição	Federal;	altera	a	Lei	nº	8.112,	de	11	de	dezembro	de	1990;	revoga	a	Lei	nº	11.111,
de	5	de	maio	de	2005,	e	dispositivos	da	Lei	nº	8.159,	de	8	de	janeiro	de	1991;	e	dá	outras	providências;

2.1.7. Lei	nº	12.550,	de	15	de	dezembro	de	2011	-	Autoriza	o	Poder	Executivo	a	criar	a	empresa	pública	denominada	Empresa
Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	-	Ebserh;

2.1.8. Lei	nº	13.303,	de	30	de	junho	de	2016	–	Estatuto	jurídico	da	empresa	pública,	da	sociedade	de	economia	mista	e	de	suas
subsidiárias;

2.1.9. Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021	-	Lei	de	Licitações	e	Contratos	Administrativos;

2.1.10. Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2006	-	 Institui	o	Estatuto	Nacional	da	Microempresa	e	da	Empresa	de
Pequeno	Porte;

2.1.11. Decreto	 nº	 7.746,	 de	 05	 de	 junho	 de	 2012	 -	 Regulamenta	 o	 art.	 3º	 da	 Lei	 nº	 8.666,	 de	 21	 de	 junho	 de	 1993,	 para
estabelecer	critérios	e	práticas	para	a	promoção	do	desenvolvimento	nacional	sustentável	nas	contratações	realizadas	pela	administração
pública	 federal	 direta,	 autárquica	 e	 fundacional	 e	 pelas	 empresas	 estatais	 dependentes,	 e	 institui	 a	 Comissão	 Interministerial	 de
Sustentabilidade	na	Administração	Pública	-	CISAP;

2.1.12. Decreto	 nº	 8.538,	 de	 06	 de	 outubro	 de	 2015	 -	 Regulamenta	 o	 tratamento	 favorecido,	 diferenciado	 e	 simplificado	 para
microempresas,	empresas	de	pequeno	porte,	agricultores	familiares,	produtores	rurais	pessoa	física,	microempreendedores	individuais	e
sociedades	cooperativas	nas	contratações	públicas	de	bens,	serviços	e	obras	no	âmbito	da	administração	pública	federal;

2.1.13. Decreto	nº	8.945,	de	27	de	dezembro	de	2016	–	Regulamenta,	no	âmbito	da	União,	a	Lei	nº	13.303	de	30	de	junho	de	2016;

2.1.14. Instrução	Normativa	nº	01,	de	19	de	 janeiro	de	2010	–	Dispõe	sobre	os	critérios	de	sustentabilidade	ambiental	na
aquisição	de	bens,	 contratação	de	 serviços	 ou	 obras	 pela	Administração	Pública	Federal	 direta,	 autárquica	 e	 fundacional	 e	 dá	 outras
providências;

2.1.15. Instrução	Normativa	nº	03,	de	26	de	abril	de	2018	 -	Estabelece	regras	de	 funcionamento	do	Sistema	de	Cadastramento
Unificado	de	Fornecedores	-	Sicaf,	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal;

2.1.16. Norma	Operacional	 -	SEI	nº	3/2024/SCCEN/DAI-EBSERH	 (Documento	SEI	nº	40700077)	 -	Dispõe	 sobre	o	procedimento
administrativo	para	a	realização	de	pesquisa	de	preços	para	a	aquisição	de	bens,	contratação	de	serviços	em	geral,	bem	como	alterações
contratuais;

2.1.17. Norma	Operacional	 -	 SEI	 nº	 7/2023/DAI-EBSERH	 –	Dispõe	 sobre	 apuração	 de	 irregularidades	 e	 aplicação	 de	 sanções	 a
licitantes	no	âmbito	da	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Ebserh;

2.1.18. Guia	 Nacional	 de	 Contratações	 Sustentáveis	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 4ª	 edição,	 revista,	 atualizada,	 ampliada	 e
publicada	em	agosto	de	2021;

2.1.19. Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0;
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2.1.20. Política	de	Compras	Centralizadas	da	Ebserh;

2.1.21. Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	da	Ebserh;

2.1.22. Política	de	Transações	com	Partes	Relacionadas	da	Ebserh.

2.2. Justificativa	da	necessidade:

2.2.1. A	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	-	Ebserh	foi	criada	por	meio	da	Lei	nº	12.550,	de	15	de	dezembro	de	2011,
como	uma	empresa	pública	vinculada	ao	Ministério	da	Educação	 -	MEC,	com	a	 finalidade	de	prestar	serviços	gratuitos	de	assistência
médico-hospitalar,	ambulatorial	e	de	apoio	diagnóstico	e	terapêutico	à	comunidade,	assim	como	prestar	às	instituições	públicas	federais
de	 ensino	 ou	 instituições	 congêneres	 serviços	 de	 apoio	 ao	 ensino,	 à	 pesquisa	 e	 à	 extensão,	 ao	 ensino-aprendizagem	e	 à	 formação	de
pessoas	no	campo	da	saúde	pública.

2.2.2. A	Ebserh	é	uma	empresa	estatal	100%	dependente	da	União	e	cumpre	o	seu	dever	de	prestar	serviços	de	assistência	à
saúde	de	forma	integral	e	exclusivamente	inseridos	no	âmbito	do	SUS.

2.2.3. Trata-se	da	maior	rede	de	hospitais	públicos	do	Brasil.	Suas	atividades	unem	dois	dos	maiores	desafios	do	país,	educação	e
saúde,	melhorando	a	qualidade	de	vida	de	milhões	de	brasileiros,	por	meio	da	atuação	de	uma	rede	que	inclui	a	Administração	Central	da
empresa	e	51	Hospitais	Universitários	Federais	-	HUFs,	apoiando	e	impulsionando	suas	atividades	por	meio	de	uma	gestão	de	excelência.

2.2.4. Os	 hospitais	 da	Rede	Ebserh	 exercem	a	 função	 de	 centros	 de	 referência	 de	média	 e	 alta	 complexidade	 para	 o	 Sistema
Único	de	Saúde	-	SUS	e	um	papel	de	destaque	para	a	sociedade.	Como	hospitais	vinculados	a	universidades	federais,	essas	unidades	têm
características	 específicas:	 além	 de	 atender	 por	 meio	 do	 SUS,	 primordialmente	 apoiam	 a	 formação	 de	 profissionais	 de	 saúde	 e	 o
desenvolvimento	de	pesquisas.

2.2.5. O	Hospital	Universitário	Professor	Polydoro	Ernani	de	São	Thiago	é	vinculado	à	Universidade	Federal	de	Santa	Catarina	e
pertence	a	Rede	da	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Ebserh,	onde	atua	para	prestar	assistência	médica	de	média	e	alta
complexidade	aos	usuários	do	Sistema	Único	de	Saúde	–	SUS	do	município	Florianópolis	e	localidades,	observando	a	sua	contratualização
de	serviços	junto	aos	gestores	de	saúde.

2.2.6. A	 aquisição	 se	 faz	 necessário	 para	 garantir	 o	 atendimento	 a	 seus	 usuários	 que	 utilizam	 em	 suas	 terapias	 os	 gases
medicinais;	são	usados	para	 fins	de	diagnóstico	médico,	 tratamento	ou	prevenção	de	doenças,	sendo	necessário	para	atendimento	das
necessidades	 assistenciais	 dos	 pacientes	 internados	 no	 Hospital	 Universitário	 da	 Universidade	 Federal	 de	 Santa	 Catarina
(HU/UFSC/EBSERH),	localizado	no	Campus	Universitário,	em	Florianópolis	SC.

3. DESCRIÇÃO	DO	OBJETO	E	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO

3.1. Em	atendimento	ao	art.	35º,	inciso	III,	do	RLCE	2.0.,	informamos	a	descrição	da	solução	como	um	todo.

3.2. A	solução	visa	gerir	com	competência,	agilidade,	continuidade	e	transparência	a	continuidade	das	atividades	da	rede.

3.3. Os	descritivos	dos	itens	foram	revisados	conforme	o	Catálogo	de	Padronização	de	Tecnologias	em	Saúde	da	Rede	EBSERH.

3.4. O	objeto	deste	Termo	de	Referência	se	enquadra	como	aquisição	de	bens	comuns,	para	 fins	do	disposto	no	artigo	4º	do
Decreto	nº	5.450,	de	31	de	maio	de	2005,	cabendo	licitação	na	modalidade	Pregão	-	Tradicional,	na	sua	forma	Eletrônica.

3.5. Os	bens	a	serem	adquiridos	enquadram-se	na	classificação	de	bens	comuns,	de	que	trata	a	Lei	nº	10.520/2002	(art.	1º	e
parágrafo	 único)	 e	 o	 Decreto	 nº	 10.024/2019	 (art.	 3º,	 inciso	 II),	 por	 possuírem	 padrões	 de	 desempenho	 e	 características	 gerais	 e
específicas	usualmente	encontradas	no	mercado,	conforme	previsto	no	art.	32,	inciso	IV,	da	Lei	nº	13.303/2016.

3.6. No	conceito	do	fornecimento	continuado,	conforme	IN	n°	05/2017,	cuja	 interrupção	possa	comprometer	a	continuidade
das	 atividades	 da	 Administração	 e	 cuja	 necessidade	 de	 contratação	 deva	 estender-se	 por	 mais	 de	 um	 exercício	 financeiro	 e
continuamente,	caso	seja	conveniente	para	o	Hospital	Universitário.

3.7. O	julgamento	das	propostas	será	pelo	critério	do	MENOR	PREÇO	POR	ITEM,	considerando-se	as	condições	estabelecidas
no	edital	licitatório.

ITEM
NATUREZA

DE
DESPESA

CÓDIGO
MATL

CÓDIGO
EBSERH CATMAT DESCRITIVO UNIDADE QUANTIDADE

1 339030	04 	179117 EBF02454 376255 nitrogênio	líquido	medicinal;	pureza	mínima
99,5	%;	gás	liquefeito L 1.800

3.8. O	quantitativo	total	licitado	visa	suprir	o	abastecimento	da	instituição	pelo	período	de	12	(doze)	meses.

3.9. A	fiscalização	do	contrato,	ao	verificar	que	houve	subdimensionamento	da	produtividade	pactuada,	sem	perda	da	qualidade
do	 fornecimento	 dos	 produtos,	 deverá	 comunicar	 à	 autoridade	 responsável	 para	 que	 esta	 promova	 a	 adequação	 contratual	 à
produtividade	 efetivamente	 realizada,	 respeitando-se	 os	 limites	 de	 alteração	 dos	 valores	 contratuais	 previstos	 no	 art.	 110	 do
Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh.

3.10. Em	face	da	Lei	Complementar	nº	147/2014	(que	alterou	a	LC	123/2006),	os	artigos	6º,	8º	e	9º	do	Decreto	nº	8.538/15	e,
ainda,	a	Orientação	Normativa	nº	47-AGU	(divulgada	pela	Portaria	AGU	nº	124,	de	25	de	abril	de	2014),	o	presente	processo	de	licitação,
não	priorizará	a	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte.	Uma	vez	que,	considerando	a	situação	prevista	no	Art.	10,
incisos	I	e	II,	do	Decreto	nº	8.538/15,	existe	a	impossibilidade	de	avaliação	do	número	de	empresas	competitivas	classificadas	como	ME	e
EPP	no	mercado,	local	ou	regional,	que	atendam	as	condições	de	fornecimento	definidas	neste	instrumento	e,	ainda,	a	incerteza	no	êxito
da	licitação,	que	pode	resultar	deserta	ou	fracassada,	comprometendo	assim	a	continuidade	da	atividade	da	assistência	hospitalar.

4. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

4.1. Da	habilitação	técnica:

4.1.1. As	empresas	deverão	comprovar	a	qualificação	técnica	por	meio	da	apresentação	de:

4.1.2. Comprovação	de	aptidão	para	o	fornecimento	de	bens	em	características,	quantidades	e	prazos	compatíveis	com	o	objeto
desta	licitação,	por	meio	da	apresentação	de	atestados	fornecidos	por	pessoas	jurídicas	de	direito	público	ou	privado.

4.1.3. Alvará	Sanitário	ou	Licença	de	Funcionamento	ou	Licença	Sanitária	Estadual,	Municipal	ou	do	Distrito	Federal,	emitida
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pela	Vigilância	Sanitária	da	Secretaria	de	Saúde	Estadual,	Municipal	ou	do	Distrito	Federal,	da	sede	da	licitante.

4.1.4. Certificado	 de	 registro	 do	 produto	 emitido	 pela	 Agência	 Nacional	 de	 Vigilância	 Sanitária	 -	 ANVISA,	 obtido	 mediante
consulta	ao	Portal	da	Anvisa	ou	cópia	da	publicação	do	registro	no	Diário	Oficial	da	União.

4.1.5. Estando	o	 registro	 vencido,	 a	 licitante	deverá	 apresentar	 cópia	 autenticada	e	 legível	 do	protocolo	da	 solicitação	de	 sua
revalidação,	acompanhada	de	cópia	do	registro	vencido,	desde	que	a	revalidação	do	registro	tenha	sido	requerida	no	primeiro	semestre
do	último	ano	do	quinquênio	de	sua	validade,	nos	termos	e	condições	previstas	no	§	6º	do	artigo	12	da	Lei	nº	6.360,	de	23	de	setembro	de
1976.

4.1.6. A	não	apresentação	do	registro	ou	do	protocolo	do	pedido	de	revalidação	implicará	na	desclassificação	do	item	cotado.

4.1.7. Ficará	 a	 cargo	 da	 licitante	 comprovar	 que	 o	 produto	 objeto	 da	 contratação	 não	 está	 sujeito	 ao	 regime	 da	 Vigilância
Sanitária.

4.2. Proposta:

4.2.1. Deverão	 constar	 na(s)	 proposta(s)	 os	 dados	 bancários	 das	 empresas	 como:	 conta	 corrente,	 agência,	 banco,	 cidade	 e	 os
dados	 do	 representante	 legal	 da	 empresa,	 caso	 os	 mesmos	 ainda	 não	 tenham	 sido	 oportunamente	 informados	 a	 título	 de
atualização/informação,	junto	ao	Cadastro	de	fornecedores	da	Ebserh.	Na	falta	de	tal	informação,	a	Administração	poderá	solicitá-la	em
outro	momento.

4.2.2. O	CNPJ	 indicado	nos	 documentos	 e	 na(s)	 proposta(s)	 de	 preços	 deverá	 ser	 do	mesmo	estabelecimento	 da	 empresa	 que
efetivamente	vai	fornecer	o	objeto	da	presente	licitação	e	a	respectiva	Fatura/Nota	Fiscal.

4.2.3. Nos	preços	cotados	dos	materiais	deverão	estar	inclusos	todos	os	custos	e	despesas,	tais	como:	custos	diretos	e	indiretos,
tributos,	 incidentes,	 taxas	de	administração,	materiais,	 serviços,	 encargos	 fiscais	 e	 trabalhistas,	 embalagem,	 seguro,	 lucro,	 transporte
(carga	 e	 descarga),	mão	 de	 obra	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto,	 bem	 como	 o	 do	 envio	 das	 documentações
referentes	à	habilitação	e	proposta.

4.2.4. Não	será	aceita	proposta	com	faturamento	mínimo.

4.2.5. O	critério	de	julgamento	das	propostas	será	o	MENOR	PREÇO	POR	ITEM.

5. FORMA	DE	FORNECIMENTO

5.1. O	objeto	deste	Termo	de	Referência	se	enquadra	como	aquisição	de	bens	comuns,	para	fins	do	disposto	no	art.	6º,	inciso
XIII,	da	Lei	n.º	14.133/2021,	cabendo	licitação	na	modalidade	Pregão	-	Tradicional,	na	sua	forma	Eletrônica.

5.2. Atestamos	 a	 natureza	 comum	 e	 contínua	 dos	 bens	 e	 demais	 requisitos,	 com	 base	 no	 art.	 6º,	 inciso	 XIII,	 da	 Lei	 n.º
14.133/2021.

5.3. A	 execução	 do	 contrato	 não	 gerará	 vínculo	 empregatício	 entre	 os	 empregados	 da	 CONTRATADA	 e	 a	 Administração,
vedando-se	qualquer	relação	entre	estes	que	caracterize	pessoalidade	e	subordinação	direta.

5.4. Será	adotada	a	forma	de	fornecimento	por	entrega	parcelada,	com	fornecimento	de	acordo	a	necessidade	do	HU/UFSC.

5.5. As	entregas	deverão	ser	 feitas	conforme	programação	a	ser	emitida	pelo	Serviço	de	Laboratório	e	Análises	Clínicas	e	o
Serviço	de	Dermatologia	da	CONTRATANTE.

6. NECESSIDADE	DE	FORMALIZAÇÃO	DE	TERMO	DE	CONTRATO	OU	INSTRUMENTO	EQUIVALENTE

6.1. A	contratação	será	formalizada	por	intermédio	de	instrumento	contratual.

6.2. O	contrato	vigorará	por	12	(doze)	meses,	contados	a	partir	da	data	da	sua	assinatura,	podendo	ser	prorrogado,	limitado	a
5	(cinco)	anos,	desde	que	haja	preços	e	condições	mais	vantajosas	para	a	Administração,	nos	termos	do	art.	147,	do	RLCE	2.0.

6.3. A	 prorrogação	 do	 contrato	 dependerá	 da	 verificação	 da	manutenção	 da	 necessidade,	 economicidade	 e	 oportunidade	 da
contratação.

6.4. As	possíveis	prorrogações	contratuais	estarão	condicionadas,	dentre	outros,	aos	seguinte	requisitos:

6.4.1. Seja	comprovado	que	o	valor	do	contrato	permanece	economicamente	vantajoso	para	a	Ebserh;

6.4.2. Haja	manifestação	expressa	da	CONTRATADA	informando	o	interesse	na	prorrogação;

6.4.3. Seja	comprovado	que	a	CONTRATADA	mantém	as	condições	iniciais	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	no	processo	de
contratação.

7. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO	E	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO

7.1. Da	entrega:

7.1.1. Os	 insumos/equipamentos	 devem	 ser	 entregues	 de	 acordo	 com	 as	 necessidades	 do	 HU-UFSC,	 preferencialmente	 em
horário	 comercial,	 entre	 08:00	 e	 17:00	 horas,	 de	 segunda	 a	 sexta-feira,	 devendo	 a	 Nota	 Fiscal	 e	 laudo	 de	 qualidade	 serem
apresentados	no	Setor	de	Farmácia	Hospitalar.	Para	caso	de	urgência,	a	entrega	deverá	ser	imediata.

7.1.2. A	 entrega	 em	 seus	 aspectos	 não	 laudais	 deverão	 ser	 auxiliadas	 pelo	Setor	 de	 Infraestrutura,	 inclusive	 sobre	 a	 ótica	 da
inspeção	de	segurança	e	conformidade	com	as	NBR	seguindo	ritos	do	SOST	e	diretrizes	internas	e	externas	de	segurança	do	trabalhador,
sendo	 os	 Equipamentos	 de	 Proteção	 Individual	 das	 empresas	 fornecedoras	 de	 inteira	 responsabilidade	 destas	 e	 os	 dos	 servidores	 e
funcionários	do	HU/UFSC	sobe	a	responsabilidade	deste;

7.1.3. A	carga	e	descarga	de	cilindros	deverão	ser	feitas	por	meio	de	elevador	hidráulico,	seguindo	normas	de	segurança;

7.1.4. Deverão	ser	 feitas	entregas	automáticas,	 sem	necessidade	de	pedido,	com	 trocas	sempre	que	existirem	cilindros	vazios,
garantindo	a	permanência	nas	dependências	da	CONTRATANTE,	das	quantidades	mínimas	estabelecidas	no	item	4.

7.1.5. Os	produtos	licitados	com	base	no	presente	edital	deverão	ser	fornecidos,	dentro	das	suas	especificações	físicas,	químicas,
biológicas	 e	microbiológicas,	 bem	 como	 de	 nomenclatura,	 acondicionamento,	 rotulagem	 e	 embalagem,	 de	 acordo	 com	 o	 que	 prevê	 a
legislação	pertinente,	observando	especialmente	as	determinações	da	Lei	nº	6.360,	de	23/09/76	e	do	decreto	nº	79.094,	de	05/01/77;
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7.1.6. Os	 materiais	 que	 apresentarem	 problemas	 de	 desempenho	 na	 utilização	 ou	 que	 forem	 entregues	 fora	 das	 condições
estipuladas	no	edital	deverão	ser	substituídos	imediatamente,	sendo	os	ônus	decorrentes	da	substituição	de	responsabilidade	da	empresa
fornecedora	dos	mesmos.

7.1.7. Nenhum	lote	dos	produtos	fornecidos	poderá	ser	entregue	com	mais	de	30%	(trinta	por	cento)	do	seu	prazo	de	validade
transcorrido.

7.1.8. Para	 cada	 remessa	 solicitada,	 dar-se-á	preferência	 a	um	mesmo	 lote	produzido.	Quando	não	 for	 possível	 o	 atendimento
deste	critério,	a	nota	fiscal	deverá	discriminar	os	diferentes	quantitativos	e	lotes	respectivos.

7.2. Recebimento	provisório:

7.2.1. Os	 materiais	 serão	 recebidos	 provisoriamente	 no	 prazo	 de	 1	 (um)	 dia,	 para	 efeito	 de	 posterior	 verificação	 de	 sua
conformidade	 com	 as	 especificações	 constantes	 neste	 Termo	 de	 Referência	 e	 na	 proposta,	 para	 posterior	 encaminhamento	 ao
recebimento	definitivo.

7.2.2. Os	materiais	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	quando	em	desacordo	com	as	especificações	constantes	neste
pedido	e	na	proposta,	devendo	ser	corrigidos/refeitos/substituídos	no	prazo	de	02	(dois)	dias	úteis	a	contar	da	notificação	(por	escrito),	às
custas	da	Contratada,	sem	prejuízo	da	aplicação	de	penalidades.

7.2.3. Em	caso	de	constatação,	a	qualquer	tempo,	de	desvios	na	qualidade,	defeitos	de	fabricação	ou	alterações	da	estabilidade,
dentro	do	prazo	de	validade,	que	comprometam	a	 integridade	do	produto,	bem	como	má	 fé	do	 fornecedor,	 condições	 inadequadas	de
transporte	 ou	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações	 exigidas,	 a	 Contratada	 fica	 obrigada	 a	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 o	 produto
defeituoso,	no	prazo	máximo	de	2	(dois)	dias	úteis,	contados	a	partir	da	constatação	do	vício	do	produto	com	a	consequente	notificação
junto	ao	fornecedor.

7.3. Recebimento	definitivo:

7.3.1. Os	materiais	serão	recebidos	definitivamente	no	prazo	de	2	(dois)	dias	úteis,	contados	do	recebimento	provisório,	após	a
verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente	aceitação	mediante	atesto	da	Nota	Fiscal.

7.3.2. Na	hipótese	de	a	 verificação	a	que	 se	 refere	o	 subitem	anterior	não	 ser	procedida	dentro	do	prazo	 fixado,	 reputar-se-á
como	realizada,	consumando-se	o	recebimento	definitivo	no	dia	do	esgotamento	do	prazo.

7.3.3. Para	efeito	de	recebimento	provisório,	ao	final	de	cada	período	mensal,	o	fiscal	técnico	do	contrato	irá	apurar	o	resultado
das	avaliações	da	execução	do	objeto	e,	se	for	o	caso,	a	análise	do	desempenho	e	qualidade	dos	materiais	recebidos	em	consonância	com
os	indicadores	previstos,	que	poderá	resultar	no	redimensionamento	de	valores	a	serem	pagos	à	contratada,	registrando	em	relatório	a
ser	encaminhado	ao	gestor	do	contrato.

7.3.4. O	recebimento	definitivo,	ato	que	concretiza	o	ateste	dos	materiais	recebidos,	será	realizado	pelo	gestor	do	contrato.

7.3.5. O	 gestor	 emitirá	 termo	 circunstanciado	 para	 efeito	 de	 recebimento	 definitivo	 dos	 materiais	 recebidos,	 com	 base	 nos
relatórios	 emitidos	 e	 documentações	 apresentadas,	 e	 comunicará	 a	 CONTRATADA	 para	 que	 emita	 a	 Nota	 Fiscal	 com	 o	 valor	 exato
dimensionado	pela	fiscalização	com	base	no	Instrumento	de	Medição	de	Resultado	(IMR).

7.3.6. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	da	Contratada	pelos	prejuízos	resultantes	da
incorreta	execução	do	contrato.

7.4. Fiscalização:

7.4.1. Nos	 termos	do	Regulamento	e	Licitações	e	Contratos	da	EBSERH	 (RLCE),	 os	 contratos	 serão	controlados	e	 fiscalizados
com	vistas	 a	garantir	 o	 atendimento	dos	direitos	 e	 obrigações	pactuados,	 assim	como	o	 cumprimento	da	 legislação	pertinente	 e	 será
designado	 representante	 para	 acompanhar	 e	 fiscalizar	 a	 entrega	 dos	 bens,	 anotando	 em	 registro	 próprio	 todas	 as	 ocorrências
relacionadas	com	a	execução	e	determinando	o	que	for	necessário	à	regularização	de	falhas	ou	defeitos	observados.

7.4.2. Os	 contratos	 serão	 acompanhados	 e	 fiscalizados	 por	 representantes	 da	 EBSERH,	 sendo	 facultada	 a	 contratação	 de
terceiros	para	assistir	ou	subsidiar	as	atividades	de	fiscalização,	desde	que	justificada	a	necessidade	de	assistência	especializada.

7.4.3. O	 acompanhamento	 de	 que	 trata	 este	 item	 não	 exclui	 nem	 reduz	 a	 responsabilidade	 da	 Contratada,	 inclusive	 perante
terceiros,	por	qualquer	 irregularidade,	ainda	que	resultante	de	imperfeições	técnicas	ou	vícios	redibitórios	e,	na	ocorrência	desta,	não
implica	corresponsabilidade	desta	instituição	hospitalar	(HU-UFSC/EBSERH)	ou	de	seus	agentes.

7.4.4. O	 fornecimento	dos	materiais	 será	objeto	de	acompanhamento	e	fiscalização	por	parte	desta	 instituição	hospitalar	 (HU-
UFSC/EBSERH),	que	avaliará	a	entrega	dos	materiais	e	notificará	a	empresa	quando	do	descumprimento	das	condições	definidas	neste
termo	de	referência	e	no	Edital.

7.4.5. O	 responsável	 pelo	 acompanhamento	 e	 fiscalização	 deverá	 proceder	 ao	 recebimento	 provisório	 e/ou	 definitivo,	 com
respectivo	ateste	das	Notas	Fiscais,	somente	após	ter	sido	verificada	a	conformidade	da	entrega	dos	respectivos	materiais	solicitados.

8. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO,	E	CONDIÇÕES	DE	ACEITAÇÃO	DO	OBJETO

8.1. O	pagamento	somente	será	efetuado	após	o	atesto,	pelo	fiscal	do	contrato,	da	nota	fiscal,	emitida	por	pessoa	jurídica	de
direito	privado,	apresentada	pela	Contratada,	a	qual	deverá	conter	o	detalhamento	do	 fornecimento	e	estar	acompanhada	dos	demais
documentos	 exigidos	 neste	 instrumento	 convocatório.	 O	 atesto	 ficará	 condicionado	 à	 verificação	 da	 conformidade	 da	 nota	 fiscal,
apresentada	pela	Contratada,	com	produtos	efetivamente	realizado.

8.2. Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal	ou	dos	documentos	pertinentes	à	contratação,	ou,	ainda,	circunstância	que
impeça	a	liquidação	da	despesa,	como,	por	exemplo,	obrigação	financeira	pendente,	decorrente	de	penalidade	imposta	ou	inadimplência,
o	pagamento	ficará	sobrestado	até	que	a	Contratada	providencie	as	medidas	saneadoras.	Nesta	hipótese,	o	prazo	para	pagamento	iniciar-
se-á	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	não	acarretando	qualquer	ônus	para	a	Contratante.

8.3. O	pagamento	será	efetuado	pela	Contratante	no	prazo	de	30	(trinta)	dias,	contados	do	recebimento	da	Nota	Fiscal/Fatura;

8.4. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

8.5. Antes	 do	 pagamento,	 o	 Contratante	 realizará	 consultas	 para	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da
Contratada,	imprimindo	e	juntando	os	resultados	ao	processo	de	pagamento.	Serão	efetuadas	as	seguintes	consultas:

8.6. Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	–	SICAF;
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8.7. Cadastro	Informativo	de	créditos	não	quitados	do	setor	público	federal	–	CADIN;

8.8. Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT;

8.9. Cadastro	Nacional	de	Condenações	Cíveis	por	Ato	de	Improbidade	Administrativa;

8.10. Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	–	CEIS;

8.11. Certidão	Negativa	de	Inidôneos	–	TCU

8.12. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 da	 contratada,	 será	 providenciada	 sua	 advertência,	 por
escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser
prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	da	contratante.

8.13. Não	 havendo	 regularização	 ou	 sendo	 a	 defesa	 considerada	 improcedente,	 a	 contratante	 deverá	 comunicar	 aos	 órgãos
responsáveis	pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	da	contratada,	bem	como	quanto	à	existência	de	pagamento
a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.

8.14. Persistindo	 a	 irregularidade,	 a	 contratante	 deverá	 adotar	 as	 medidas	 necessárias	 à	 rescisão	 contratual	 nos	 autos	 do
processo	administrativo	correspondente,	assegurada	à	contratada	a	ampla	defesa.

8.15. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	rescisão	do
contrato,	caso	a	contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.

8.16. Somente	 por	motivo	 de	 economicidade,	 segurança	 nacional	 ou	 outro	 interesse	 público	 de	 alta	 relevância,	 devidamente
justificado,	em	qualquer	caso,	pela	máxima	autoridade	da	contratante,	não	 será	 rescindido	o	contrato	em	execução	com	a	contratada
inadimplente	no	SICAF.

8.17. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

8.18. A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	não	sofrerá	a
retenção	tributária	quanto	aos	impostos	e	contribuições	abrangidos	por	aquele	regime.	No	entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à
apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz	jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei
Complementar.

8.19. A	EBSERH	não	se	responsabilizará	por	qualquer	despesa	que	venha	a	ser	efetuada	pela	Contratada	que	porventura	não
tenha	sido	acordada	no	contrato.

8.20. Nos	casos	de	eventuais	atrasos	de	pagamento,	desde	que	a	Contratada	não	tenha	concorrido,	de	alguma	forma,	para	tanto,
o	valor	devido	deverá	ser	acrescido	de	encargos	moratórios	proporcionais	aos	dias	de	atraso,	apurados	desde	a	data	limite	prevista	para
o	pagamento	até	a	data	do	efetivo	pagamento,	à	taxa	de	6%	(seis	por	cento)	ao	ano,	aplicando-se	a	seguinte	fórmula:

EM	=	I	x	N	x	VP

EM	=	Encargos	Moratórios	a	serem	acrescidos	ao	valor	originariamente	devido.

I	=	Índice	de	atualização	financeira,	calculado	segundo	a	fórmula:

I	=(TX/100)	/	365

TX	=	6%	ao	ano

N	=	Número	de	dias	entre	a	data	limite	prevista	para	o	pagamento	e	a	data	do	efetivo	pagamento.

VP	=	Valor	da	Parcela	em	atraso

8.21. Índice	de	Medição	de	Resultados	-	IMR:

Durante	a	verificação	da	conformidade	na	entrega	dos	insumos,	deverá	ser	aplicado	o	seguinte	Índice	de	Medição	de	Resultados	-	IMR:

Indicador	nº	1	-	Entrega	tempestiva	de	materiais
Item Descrição

Finalidade Garantir	a	entrega	dos	materiais	no	prazo	pactuado

Meta	a	cumprir As	entregas	ficam	condicionadas	às	Solicitações	de	empenho	efetuadas	pelo	HU-UFSC/EBSERH
O	fornecimento	do	material	será	efetuado	entregues	de	acordo	com	as	necessidades	conforme	edital

Instrumento	de
medição

Ordem	de	Fornecimento
Documento	com	o	registro	da	entrega	dos	materiais

Forma	de
acompanhamento

Pela	documentação	comprobatória

Periodicidade A	cada	Ordem	de	Fornecimento

Mecanismo	de
cálculo

(Dias	percorridos)	=	(Data	de	entrega	dos	insumos)	-	(data	de	recebimento	da	Ordem	de	Fornecimento)
*	excluído	o	dia	de	início	da	contagem	do	prazo	e	incluído	o	dia	do	recebimento	dos	materiais

**	ex.:	no	caso	de	uma	Ordem	de	Fornecimento	enviada	e	recebida	em	01/04/2020,	com	a	entrega	dos	insumos
realizada	em	22/04/2020,	o	cálculo	será:	(22/04/2020	-	01/04/2020	=	21	dias	percorridos)

***	a	quantidade	de	dias	percorridos	será	comparada	com	o	prazo	de	entrega	estabelecido	para	a	localidade	da
unidade	contratante,	de	forma	a	identificar	a	eventual	incidência	de	dias	de	atraso	na	entrega

Início	da	vigência Data	da	assinatura	do	contrato

Faixas	de	ajuste
no	pagamento

a)	Cumprido	o	prazo	de	entrega	dos	insumos:	100%	do	valor	contratado
b)	Atraso	de	até	5	dias:	99%	do	valor	contratado

c)	Atraso	entre	6	e	10	dias:	97%	do	valor	contratado
d)	Atraso	acima	de	10	dias:	95%	do	valor	contratado

Sanções O	atraso	acima	de	10	dias	requer	a	abertura	de	processo	de	apuração	de	irregularidade	na	execução	contratual,
ficando	a	empresa	contratada	sujeita	à	aplicação	das	sanções	listadas	neste	Termo	de	Referência.

Caso	a	Ordem	de	Fornecimento	seja	entregue	parcialmente,	o	cálculo	do	IMR	irá	incidir	sobre	a	parcela	não
adimplida

As	faixas	de	ajuste	no	pagamento	indicam	a	realização	de	glosa	diretamente	na	Nota	Fiscal/Fatura,	não	sendo
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Observações
necessária	a	abertura	de	processo	de	apuração	de	irregularidade	na	execução	contratual	para	efetuar	esse

desconto
Eventuais	atrasos	justificados	pela	empresa	contratada	e	aceitos	pela	equipe	de	fiscalização	do	contrato	não	serão

contabilizados	no	IMR,	ou	seja,	não	serão	objeto	de	ajuste	no	pagamento	para	a	realização	de	glosa
A	situação	de	emergência	deverá	ampliar	os	critérios	de	razoabilidade	e	de	proporcionalidade	na	avaliação	sobre

eventual	penalização,	considerando	que	as	causas	de	eventuais	atrasos	podem	fugir	da	governabilidade	dos
fornecedores

9. DA	FORMA	DE	SELEÇÃO	DE	FORNECEDORES

9.1. O	contrato,	objeto	deste	Termo	de	Referência,	dar-se-á	por	meio	de	seleção	de	proposta	mais	vantajosa.	

9.2. Art.	19	Estará	impedida	de	participar	de	licitações	e	de	ser	contratada	pela	Ebserh	a	empresa:

I	-cujo	administrador	ou	sócio	detentor	de	mais	de	5%	(cinco	por	cento)	do	capital	social	seja	integrante	de	órgão
estatutário,	empregado,	servidor	cedido	ou	em	exercício	na	Ebserh;
II	-suspensa	pela	Ebserh;
III	 -declarada	 inidônea	 pela	 União,	 por	 Estado	 ou	 pelo	 Distrito	 Federal,	 enquanto	 perdurarem	 os	 efeitos	 da
sanção;
IV	-constituída	por	sócio	de	empresa	que	estiver	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea;
V	-cujo	administrador	seja	sócio	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea;
VI	 -constituída	 por	 sócio	 que	 tenha	 sido	 sócio	 ou	 administrador	 de	 empresa	 suspensa,	 impedida	 ou	 declarada
inidônea,	no	período	dos	fatos	que	deram	ensejo	à	sanção;
VII	-cujo	administrador	tenha	sido	sócio	ou	administrador	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea,
no	período	dos	fatos	que	deram	ensejo	à	sanção;
VIII	-que	tiver,	nos	seus	quadros	de	diretoria,	pessoa	que	participou,	em	razão	de	vínculo	de	mesma	natureza,	de
empresa	declarada	inidônea.
Parágrafo	único.	Aplica-se	a	vedação	prevista	no	caput:
I	-à	contratação	das	pessoas	elencadas	no	inciso	I	do	caput,	como	pessoa	física,	bem	como	à	participação	delas
em	procedimentos	licitatórios,	na	condição	de	licitante;
II	 -à	 contratação	de	 empresa	 cujo	 administrador	 ou	 sócio	 detentor	 de	maisde	5%	 (cinco	por	 cento)	 do	 capital
social	 seja	 integrante	do	Ministério	da	Educação	ou	de	 Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	e	congêneres
signatárias	de	contratos	de	gestão	com	a	Ebserh;
III	-a	quem	tenha	relação	de	parentesco,	até	o	terceiro	grau	civil,	com:
a)integrantes	de	órgãos	estatutários	da	Ebserh;
b)empregado,	 servidor	 cedido	 ou	 em	 exercício	 na	 Ebserh	 cujas	 atribuições	 envolvam	 a	 atuação	 na	 área
responsável	pela	licitação	ou	contratação;
c)autoridade	do	Ministério	da	Educação;
d)autoridade	das	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	signatárias	de	contratos	de	gestão	com	a	Ebserh.
IV	-cujo	proprietário,	mesmo	na	condição	de	sócio,	tenha	terminado	seu	prazo	de	gestão	ou	rompido	seu	vínculo
com	a	Ebserh	há	menos	de	6	(seis)	meses.

10. CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR

10.1. Critério	de	julgamento:

10.2. O	critério	de	julgamento	será	o	de	menor	preço	unitário,	nos	termos	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-
RLCE	2.0.

10.3. Modo	de	disputa:

10.4. Será	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	MODO	DE	DISPUTA	ABERTO.

10.5. Intervalo	entre	lances:

10.5.1. O	 intervalo	 mínimo	 de	 diferença	 de	 valores	 ou	 percentuais	 entre	 os	 lances,	 que	 incidirá	 tanto	 em	 relação	 aos	 lances
intermediários	quanto	em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor,	será	de	0,75%.

10.6. Condições	de	participação:

10.7. Para	participação	neste	Pregão	deverão	ser	observados:

a) as	previsões	 constantes	no	art.	 69	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	 -	RLCE	2.0,	que	define
quais	são	as	condições	impeditivas	de	participar	de	licitações	e	de	ser	contratada	pela	Ebserh;

b) a	 Política	 de	 Transações	 com	 partes	 relacionadas	 da	 Ebserh	 atualizada	 que	 está	 disponível	 em
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas;

o	atendimento	por	parte	do	licitante	ao	art.	7º,	XXXIII	da	Constituição	da	República	Federativa	do	Brasil	de	1988,
que	prevê	"proibição	de	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	a	menores	de	dezoito	e	de	qualquer	trabalho	a
menores	de	dezesseis	anos,	salvo	na	condição	de	aprendiz,	a	partir	de	quatorze	anos";

c) a	participação	de	interessados	cujo	ramo	de	atividade	seja	compatível	com	o	objeto	desta	licitação	e	que	estejam
com	Credenciamento	regular	no	SICAF,	conforme	disposto	no	artigo	9º	da	Instrução	Normativa	nº	03,	de	2018;

d) o	previsto	no	art.	4º,	inciso	VI,	do	RLCE	2.0:

Art.	4º	As	seguintes	diretrizes	devem	ser	observadas	nas	contratações	conduzidas	pela	Ebserh:
(	...)
VI	-	observância	de	políticas	de	compras	sustentáveis,	de	relacionamento	com	fornecedores,	de	integridade,	de
transação	 com	 partes	 relacionadas,	 de	 proteção	 de	 dados	 pessoais	 e	 outras	 políticas	 aprovadas	 no	 âmbito	 da
Ebserh,	que	guardem	pertinência	com	o	objeto	da	contratação.
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10.8. Condições	de	habilitação:

10.8.1. Deverão	ser	observados	os	requisitos	de	habilitação	definidos	no	art.	65	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da
Ebserh	-	RLCE	2.0,	bem	como	os	definidos	no	Termo	de	Referência,	tais	como:

10.8.1.1. Habilitação	jurídica:

10.8.1.1.1. No	caso	de	empresário	 individual:	 inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	 Junta	Comercial	da
respectiva	sede;

10.8.1.1.2. Em	 se	 tratando	 de	 microempreendedor	 individual	 –	 MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -
CCMEI,	cuja	aceitação	ficará	condicionada	à	verificação	da	autenticidade	no	sítio	www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.8.1.1.3. No	caso	de	sociedade	empresária	ou	empresa	individual	de	responsabilidade	limitada	-	EIRELI:	ato	constitutivo,	estatuto
ou	contrato	social	em	vigor,	devidamente	registrado	na	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhado	de	documento	comprobatório
de	seus	administradores;

10.8.1.1.4. No	caso	de	sucursal,	filial	ou	agência:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no
Registro	onde	tem	sede	a	matriz;

10.8.1.1.5. No	caso	de	sociedade	simples:	 inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	do	local	de	sua	sede,
acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus	administradores;

10.8.1.1.6. No	caso	de	cooperativa:	ata	de	fundação	e	estatuto	social	em	vigor,	com	a	ata	da	assembleia	que	o	aprovou,	devidamente
arquivado	na	Junta	Comercial	ou	inscrito	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	da	respectiva	sede,	bem	como	o	registro	de	que	trata	o
art.	107	da	Lei	nº	5.764/1971;

10.8.1.1.7. No	caso	de	empresa	ou	sociedade	estrangeira	em	funcionamento	no	País:	decreto	de	autorização;

10.8.1.1.8. Os	 documentos	 acima	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 relevantes	 ao	 objeto	 desta	 contratação	 e	 à
composição	societária	atual	da	empresa	ou	da	última	consolidação.

10.8.1.2. Regularidade	fiscal	e	trabalhista:

10.8.1.2.1. Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	conforme	o	caso;

10.8.1.2.2. Prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 estadual	 e/ou	 municipal,	 se	 houver,	 relativo	 ao	 domicílio	 ou	 sede	 do
licitante,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;

10.8.1.2.3. Prova	de	regularidade	fiscal	perante	a	Fazenda	Nacional,	mediante	apresentação	de	certidão	expedida	conjuntamente	pela
Secretaria	 da	 Receita	 Federal	 do	 Brasil	 (RFB)	 e	 pela	 Procuradoria-Geral	 da	 Fazenda	Nacional	 (PGFN),	 referente	 a	 todos	 os	 créditos
tributários	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	(DAU)	por	elas	administrados,	inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos
da	Portaria	Conjunta	nº	1.751/2014,	do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.

10.8.1.2.4. Prova	 de	 regularidade	 relativa	 à	 Seguridade	 Social	 e	 ao	 FGTS,	 que	 demonstre	 cumprimento	 dos	 encargos	 sociais
instituídos	por	lei;

10.8.1.2.5. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	justiça	do	trabalho,	mediante	a	apresentação	de	certidão	negativa
ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do	 Trabalho,	 aprovada	 pelo	 Decreto-Lei	 nº
5.452/1943;

10.8.1.3. Qualificação	Econômico-Financeira:

10.8.1.3.1. De	acordo	com	o	previsto	no	Edital.

11. ESTIMATIVA	DE	CUSTOS	E	INDICAÇÃO	DO	SIGILO	DO	ORÇAMENTO

11.1. Nos	termos	do	art.	13,	do	Regulamento	de	Licitações,	Contratos	da	EBSERH,	o	valor	estimado	será	sigiloso,	sem	prejuízo
da	divulgação	do	detalhamento	dos	quantitativos	e	das	demais	informações.

11.2. Para	estimativa	de	custo,	 foram	utilizados	como	referência	os	orçamentos	coletados	no	mercado	e	consolidado	dados	de
pesquisa	realizada	em	outros	órgãos	da	administração	pública	federal.

12. DEFINIÇÃO	DAS	RESPONSABILIDADES	DAS	PARTES

12.1. Obrigações	da	contratante:

12.2. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas;

12.3. Verificar	minuciosamente,	no	prazo	fixado,	a	conformidade	dos	materiais	recebidos	provisoriamente	com	as	especificações
constantes	do	Termo	de	Referência	e	da	proposta,	para	fins	de	aceitação	e	recebimento	definitivo;

12.4. Comunicar	à	Contratada,	por	escrito,	sobre	 imperfeições,	 falhas	ou	 irregularidades	verificadas	no	objeto	 fornecido,	para
que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido;

12.5. Acompanhar	 e	 fiscalizar	 o	 cumprimento	 das	 obrigações	 da	 Contratada,	 através	 de	 comissão/servidor/funcionário
especialmente	designado;

12.6. Efetuar	o	pagamento	à	Contratada	no	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo	e	forma	estabelecidos;

12.7. A	 Administração	 não	 responderá	 por	 quaisquer	 compromissos	 assumidos	 pela	 Contratada	 com	 terceiros,	 ainda	 que
vinculados	à	execução	do	presente	objeto,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	da	Contratada,	de
seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

12.8. Obrigações	da	contratada:

12.9. A	empresa	vencedora	deverá	cumprir	 todas	as	obrigações	 constantes	no	Edital,	 seus	anexos	e	 sua	proposta,	 assumindo
como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto	e,	ainda:

12.10. Efetuar	 a	 entrega	do	 objeto	 em	perfeitas	 condições,	 conforme	especificações,	 prazo	 e	 local	 constantes	 no	Edital	 e	 seus
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anexos,	acompanhado	da	respectiva	nota	 fiscal,	na	qual	constarão	as	 indicações	referentes	a:	marca,	 fabricante,	modelo,	procedência,
prazo	de	garantia	e/ou	validade;

12.11. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	12,	13	e	17	a	27,	do	Código	de
Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);

12.12. Substituir,	 reparar	 ou	 corrigir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 prazo	 informado	pelo	HU-UFSC/EBSERH,	 o	 objeto	 com	avarias	 ou
defeitos;

12.13. Comunicar	ao	HU-UFSC/EBSERH,	no	prazo	máximo	de	48	(quarenta	e	oito)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,	os
motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;

12.14. Manter,	 durante	 toda	 a	 vigência	 do	 contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 todas	 as	 condições	 de
habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;

12.15. Garantir	que	o	insumo	fornecido	será	recolhido	e	substituído,	sem	ônus	para	o	HU-UFSC/EBSERH	caso	o	mesmo	não	esteja
de	acordo	com	os	padrões	de	qualidade	exigidos;

12.16. Efetuar	a	troca	do	produto,	caso	o	mesmo	deteriore,	mesmo	em	condições	ambientais	adequadas	de	estocagem;

12.17. Quando	 convocada,	 a	 empresa	 deverá	 realizar	 treinamento	 junto	 à	 equipe	 de	 saúde	 nos	 turnos	 de	 trabalho	 diurno	 e
noturno,	 bem	 como,	 fornecer	 material	 educativo	 escrito	 para	 divulgação	 das	 orientações	 necessárias	 sobre	 a	 utilização	 do	 material,
durante	a	vigência	do	contrato.

12.18. Informar	ao	HU	o	número	telefônico	para	pedidos	de	troca	de	urgência,	que	possibilite	chamados	24	horas	por	dia,	7	dias
por	semana.	As	ligações	deverão	ser	gratuitas.

12.19. Manter	sistema	de	emergência	para	entrega	de	gases	e	serviços	de	reparos,	com	prazo	de	atendimento	de	no	máximo	6
(seis)	horas,	a	contar	da	hora	da	chamada;

12.20. Disponibilizar	para	o	Hospital	Universitário,	sempre	que	solicitado,	um	profissional	devidamente	capacitado,	para	prestar
esclarecimentos	e	serviços	de	consultoria,	sobre	questões	relacionadas	aos	produtos	e	ou	instalações	para	utilização	dos	mesmos.

12.21. A	empresa	deverá	atender	a	todas	as	normas	de	segurança	e	exigências	normativas	vigentes	relacionadas	ao	transporte,
armazenamento	e	manuseio	dos	produtos	objeto	deste	edital.

12.22. Efetuar	 a	 entrega	 do	 objeto	 em	perfeitas	 condições,	 conforme	 especificações,	 prazo	 e	 local	 constantes	 no	 edital	 e	 seus
anexos,	 acompanhado	 da	 respectiva	 nota	 fiscal,	 na	 qual	 constarão	 as	 indicações	 referente	 a	marca,	 fabricante,	modelo,	 procedência,
prazo	de	garantia	ou	validade	e	adicionalmente	no	campo	observações	da	nota	 fiscal	 a	 referência	a	 solicitação	de	empenho	e	pregão
atrelado	àquela	nota	fiscal.

12.23. A	contratada	 fica	responsável	pela	 troca	diária	dos	cilindros	vazios,	respeitando	a	aplicação	mínima.	A	quantidade	a	ser
trocada	será	acordada	com	o	setor	de	manutenção	do	Hospital	Universitário	da	UFSC.

13. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete	infração	administrativa	a	Contratada	que:

a) inexecutar	total	ou	parcialmente	qualquer	das	obrigações	assumidas	em	decorrência	da	contratação;

b) ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto;

c) falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

d) comportar-se	de	modo	inidôneo;	e

e) cometer	fraude	fiscal.

13.2. Em	 caso	 de	 infração	 administrativa,	 a	 Administração	 pode	 aplicar	 à	 Contratada	 as	 seguintes	 sanções,	 nos	 termos	 do
Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0:

13.2.1. Pela	 inexecução	 total	 ou	 parcial	 do	 contrato	 a	 Ebserh	 poderá,	 garantido	 o	 regular	 processo	 administrativo,	 aplicar	 ao
contratado	as	seguintes	sanções:

13.2.1.1. Advertência,	 quando	 do	 não	 cumprimento	 de	 quaisquer	 das	 obrigações	 contratuais	 consideradas	 faltas	 leves,	 assim
entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos	significativos	para	a	Administração;

13.2.1.2. Multa:

a) moratória	de	0,5%	(meio	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	até	o	limite
de	30	(trinta)	dias,	data	a	partir	da	qual	o	atraso	será	configurado	como	inexecução	total	do	objeto;

b) compensatória	de	20%	(vinte	por	cento)	sobre	o	valor	total	do	contrato,	no	caso	de	inexecução	total	do	objeto;

c) em	caso	de	outras	hipóteses	de	inexecução	parcial,	poderá	ser	aplicada	multa	compensatória	de	até	20%	(vinte	por
cento)	 do	 valor	 total	 do	 contrato,	 respeitados	 critérios	 de	 razoabilidade	 e	 proporcionalidade,	 considerando	 os
impactos	da	obrigação	inadimplida.

13.2.1.3. Suspensão	 temporária	 de	 participação	 em	 licitação	 e	 impedimento	 de	 contratar	 com	 a	 Rede	 Ebserh,	 por	 prazo	 não
superior	a	2	(dois)	anos,	caso	o	fornecedor:

a) tenha	 sofrido	 condenação	definitiva	 por	 praticar,	 por	meios	 dolosos,	 fraude	 fiscal	 no	 recolhimento	 de	 quaisquer
tributos;

b) tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

c) demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Ebserh	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

d) convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta	ou	da	vigência	da	ata	de	registro	de	preços,	não	celebrar	o
contrato;

e) deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

f) apresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame;
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g) ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	da	licitação;

h) não	mantiver	a	proposta;

i) falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

j) comportar-se	de	modo	inidôneo,	inclusive	com	a	prática	de	atos	lesivos	à	Administração	Pública	previstos	na	Lei	nº
12.846/2013.

13.2.2. As	sanções	previstas	nos	subitens	advertência	e	suspensão	poderão	ser	aplicadas	à	Contratada	 juntamente	com	as	de
multa.

13.2.3. Eventuais	 multas	 aplicadas	 podem	 ser	 descontadas	 de	 pagamentos	 a	 serem	 efetuados	 ou	 compensados	 em	 eventuais
créditos	disponíveis	em	outros	contratos	firmados	pela	Contratada,	bem	como	da	garantia	contratual,	se	exigida.

13.2.4. A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o	contraditório
e	a	ampla	defesa	à	Contratada,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	RLCE	2.0.

13.2.5. A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do	infrator,	o	caráter
educativo	da	pena,	bem	como	o	dano	causado	à	Administração,	observado	o	princípio	da	proporcionalidade.

13.2.6. As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF.

14. GARANTIA	DO	PRODUTO	

14.1. Garantia	da	qualidade	(ou	prazo	de	validade)	do	objeto	deve	guardar	conformidade	com	o	prazo	de	garantia	ou	validade
exigido	neste	Termo	de	Referência	ou	com	aquele	ofertado	pelo	licitante	na	proposta,	se	for	o	caso.

15. GARANTIA	DA	EXECUÇÃO

15.1. Para	este	certame	não	será	exigida	garantia	de	execução.

16. CRITÉRIOS	DE	SUSTENTABILIDADE	AMBIENTAL,	SOCIAL	E	ECONÔMICA

16.1. Em	observância	à	 instrução	normativa	N°	01	de	19	de	 janeiro	de	2010	no	 seu	artigo	5°,	 faz-se	necessário,	 sempre	que
possível	que:

16.1.1. Os	 bens	 sejam	 constituídos,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 por	material	 atóxico,	 biodegradável	 conforme	 ABNT	NBR	 15448-1	 e
15448-2;

16.1.2. Que	 sejam	 observados	 os	 requisitos	 ambientais	 para	 a	 obtenção	 de	 certificação	 do	 Instituto	 Nacional	 de	 Metrologia,
Normalização	 e	 Qualidade	 Industrial	 –	 INMETRO	 como	 produtos	 sustentáveis	 ou	 de	 menor	 impacto	 ambiental	 em	 relação	 aos	 seus
similares;

16.1.3. Que	 os	 bens	 devam	 ser,	 preferencialmente,	 acondicionados	 em	 embalagem	 individual	 adequada,	 com	 o	 menor	 volume
possível,	que	utilize	materiais	recicláveis,	de	forma	a	garantir	a	máxima	proteção	durante	o	transporte	e	o	armazenamento;

16.1.4. Que	os	bens	não	contenham	substâncias	perigosas	em	concentração	acima	da	recomendada	na	diretiva	RoHS	(Restriction
of	Certain	Hazardous	Substances),	tais	como	mercúrio	(Hg),	chumbo	(Pb),	cromo	hexavalente	(Cr(VI)),	cádmio	(Cd),	bifenil-polibromados
(PBBs),	éteres	difenil-	polibromados	(PBDEs);

16.1.5. Deverá	cumprir	os	critérios	de	sustentabilidade	ambiental	disciplinados	pela	IN	SLTI/MOPG	01/2010,	bem	como	as	Normas
Brasileiras	–	NBR,	publicadas	pela	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas	sobre	resíduos	sólidos	e	o	Decreto	nº	7.746,	de	05	de	junho
de	2012.

16.1.6. Com	objetivo	 de	 atender	OS	CRITÉRIOS	DE	SUSTENTABILIDADE	AMBIENTAL,	 a	Contratada	 deverá	 contribuir	 para	 a
promoção	do	desenvolvimento	nacional	 sustentável	no	cumprimento	de	diretrizes	e	critérios	de	sustentabilidade	ambiental,	de	acordo
com	 o	 art.	 225	 da	 Constituição	 Federal/88,	 e	 em	 conformidade	 com	 o	 art.	 3º	 da	 Lei	 n.º	 8.666/93	 e	 com	 o	 art.	 6º	 da	 Instrução
Normativa/SLTI/MPOG	n.º	01,	de	19	de	janeiro	de	2010.

16.1.7. Para	 fornecimento	 dos	 itens	 cuja	 atividade	 de	 fabricação	 ou	 industrialização	 é	 enquadrada	 no	 Anexo	 I	 da	 Instrução
Normativa	 IBAMA	 nº	 06,	 de	 15/03/2013,	 só	 será	 admitida	 a	 oferta	 de	 produtos	 cujo	 fabricante	 esteja	 regularmente	 registrado	 no
Cadastro	 Técnico	Federal	 de	Atividades	Potencialmente	Poluidoras	 ou	Utilizadoras	 de	Recursos	Ambientais,	 instituído	 pelo	 artigo	 17,
inciso	II,	da	Lei	nº	6.938	de	1981.

16.1.8. A	 empresa	 deverá	 reconhecer	 seu	 compromisso	 socioambiental,	 mantendo-se	 disponível	 à	 fiscalização	 pelos	 órgãos
responsáveis.

17. CRITÉRIOS	E	ÍNDICES	DE	REAJUSTE

17.1. O	objeto	será	contratado	pelo	preço	ofertado	na	proposta	da	licitante	vencedora,	que	será	fixo	e	irreajustável	pelo	período
de	12	(doze)	meses,	quando	então	promoverá	a	sua	correção	de	acordo	com	o	IPCA	(Índice	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo),	a	pedido	da
CONTRATADA,	em	conformidade	com	a	legislação	em	vigor,	tomando-se	por	base	o	índice	vigente	no	mês	de	apresentação	da	proposta.

17.2. Novo	reajuste	só	poderá	ser	pleiteado	após	o	decurso	de	novo	interregno	mínimo	de	1	(um)	ano.

17.3. Caso,	 na	 data	 da	 prorrogação	 contratual,	 ainda	 não	 tenha	 sido	 divulgado	 o	 novo	 índice	 de	 reajuste	 adotado,	 a
CONTRATADA	deverá	solicitar	a	inserção	de	cláusula	no	termo	aditivo	de	prorrogação	que	resguarde	o	direito	futuro	ao	reajuste,	a	ser
exercido	tão	logo	seja	divulgado	o	novo	índice,	sob	pena	de	preclusão.

17.4. Os	novos	valores	contratuais	decorrentes	do	reajuste	terão	suas	vigências	iniciadas	observando-se	o	seguinte:

17.5. 	A	partir	da	data	em	que	se	completou	o	cômputo	do	interregno	mínimo	de	1	(um)	ano;

17.6. Em	 data	 futura,	 desde	 que	 acordada	 entre	 as	 partes,	 sem	 prejuízo	 da	 contagem	 de	 periodicidade	 para	 concessão	 dos
próximos	reajustes	futuros.

17.7. O	preço	ajustado	já	leva	em	conta	todas	e	quaisquer	despesas	incidentes	na	execução	do	objeto,	tais	como	frete,	tributos,
transporte,	entre	outros;

17.8. O	preço	ajustado	 também	poderá	 sofrer	 correção	desde	que	 reste	comprovada	a	ocorrência	de	quaisquer	das	hipóteses
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previstas	no	inciso	VI,	do	art.	103,	do	RLCE;

17.9. Os	reajustes	serão	formalizados	por	meio	de	apostilamento,	exceto	quando	coincidirem	com	a	prorrogação	contratual,	caso
em	que	deverão	ser	formalizados	por	aditamento	ao	contrato.

18. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

18.1. As	 despesas	 decorrentes	 da	 presente	 contratação	 correrão	 à	 conta	 de	 recursos	 específicos	 consignados	 no	 Orçamento
Geral	da	União.

18.2. A	contratação	será	atendida	pela	seguinte	dotação:

I	- Programa	de	Trabalho:	10302511885850042

II	- PTRES:	234203

III	- Natureza	de	Despesa:	339030

IV	- Fontes:	1002A003NR

V	- UGM5N000000

VI	- Atividade:	9229

18.3. A	dotação	relativa	aos	exercícios	financeiros	subsequentes	será	indicada	após	aprovação	da	Lei	Orçamentária	respectiva	e
liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.

19. SUBCONTRATAÇÃO	E	CONSÓRCIOS

19.1. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	licitatório.

19.2. Não	 será	 admitida	 a	 contratação	 de	 consórcios,	 considerando	 que	 a	 vedação	 quanto	 à	 participação	 de	 consórcio	 de
empresas	no	presente	procedimento	licitatório	não	limitará	a	competitividade.

20. ALTERAÇÃO	SUBJETIVA

20.1. É	admissível	a	fusão,	cisão	ou	incorporação	da	contratada	com/em	outra	pessoa	jurídica,	desde	que	sejam	observados	pela
nova	pessoa	jurídica	todos	os	requisitos	de	habilitação	exigidos	na	licitação	original;	sejam	mantidas	as	demais	cláusulas	e	condições	da
ata;	não	haja	prejuízo	à	execução	do	objeto	pactuado	e	haja	a	anuência	expressa	do	HU-UFSC/EBSERH	à	continuidade	da	ata.

21. MATRIZ	DE	RISCOS

21.1. A	presente	contratação	não	prevê	Matriz	de	Riscos.

22. DA	PROTEÇÃO	DE	DADOS	INDIVIDUAIS

22.1. No	tratamento	de	dados	pessoais	realizado	em	decorrência	da	relação	estabelecida	entre	as	partes,	a	CONTRATANTE	e	a
CONTRATADA	se	comprometem,	conforme	a	Lei	n.º	13.709/2018	(LGPD),	ao	seguinte:

a) adotar	medidas	para	conformidade	de	suas	operações	ao	cumprimento	da	legislação	de	proteção	de	dados	pessoais
e	das	orientações	emanadas	pela	Autoridade	Nacional	de	Proteção	de	Dados	(ANPD);

b) assegurar	 que	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 será	 limitado	 ao	 mínimo	 necessário	 para	 o	 alcance	 da(s)
finalidade(s)	proposta(s);

c) manter	registro	das	operações	de	tratamento	de	dados	pessoais	que	realizarem;

d) adotar	medidas	de	 segurança,	 técnicas,	 administrativas	e	organizacionais,	 adequadas	para	assegurar	a	proteção
dos	direitos	dos	titulares	de	dados	pessoais;

e) cooperar	 entre	 si	 no	 cumprimento	 das	 obrigações	 referentes	 ao	 exercício	 dos	 direitos	 dos	 titulares	 de	 dados
pessoais	previstos	na	legislação	em	vigor;

f) orientar	seus	colaboradores,	contratados	ou	prepostos	sobre	os	deveres,	requisitos	e	responsabilidades	decorrentes
da	LGPD,	bem	como	a	não	divulgar	indevidamente	informações	que	envolvam	dados	pessoais	a	que	tenham	acesso;

g) comunicar	 à	 outra	 parte,	 por	 escrito,	 em	 prazo	 razoável,	 qualquer	 incidente	 de	 segurança	 que	 envolva	 dados
pessoais	a	que	tenha	acesso,	tais	como	acessos	não	autorizados	e	situações	acidentais	ou	ilícitas	de	destruição,	perda,
alteração,	comunicação	ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito,	com	as	informações	previstas	no	§	1º
do	art.	48	da	LGPD.

22.2. Especificamente	a	CONTRATADA	se	compromete	ao	seguinte:

a) cientificar-se	da	Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	da	CONTRATANTE;

b) apresentar	 todos	 os	 dados	 e	 informações	 solicitados	 pela	 CONTRATANTE	 em	 relação	 ao	 tratamento	 de	 dados
pessoais	realizado	em	decorrência	da	relação	estabelecida	com	a	CONTRATANTE	e/ou	adotar	as	providências	lícitas
por	ela	indicadas;

c) não	 subcontratar	 atividades	 que	 envolvam	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais,	 salvo	 com	 prévia	 autorização	 por
escrito	 da	CONTRATANTE	e,	 nessa	 hipótese,	 exigir	 de	 subcontratados	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 decorrentes	 da
LGPD	 e	 daqueles	 assumidos	 neste	 instrumento,	 permanecendo	 integralmente	 responsável	 por	 garantir	 a	 sua
observância;

d) quando	 verificada	 qualquer	 das	 hipóteses	 de	 término	 do	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 previstas	 no	 art.	 15	 da
LGPD,	interromper	o	tratamento	e	eliminar	completamente	os	dados	pessoais	e	todas	as	cópias	porventura	existentes
(em	formato	digital,	físico	ou	outro	qualquer),	autorizada	a	conservação	para	as	finalidades	estabelecidas	no	art.	16	da
LGPD.

23. PARTICIPAÇÃO	ME/EPP

23.1. Em	razão	da	Lei	Complementar	nº	147/2014	(que	alterou	a	LC	123/2006),	dos	artigos	6º,	8º	e	9º	do	Decreto	nº	8.538/2015
e,	 ainda,	 da	 Orientação	 Normativa	 nº	 47-AGU	 (divulgada	 pela	 Portaria	 AGU	 nº	 124,	 de	 25	 de	 abril	 de	 2014),	 o	 presente	 processo
licitatório	NÃO	PRIORIZARÁ	a	participação	de	Microempresas	(ME)	e	Empresas	de	Pequeno	Porte	(EPP),	uma	vez	que,	considerando	a
situação	prevista	no	Art.	10º,	inciso	I,	do	Decreto	nº	8.538/2015,	não	há	o	mínimo	de	três	fornecedores	competitivos	enquadrados	como
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microempresas	 ou	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 sediadas	 local	 ou	 regionalmente	 e	 capazes	 de	 cumprir	 as	 exigências	 estabelecidas	 no
instrumento	convocatório.	Há,	ainda,	a	incerteza	quanto	ao	êxito	da	licitação,	que	pode	resultar	deserta	ou	fracassada,	comprometendo
assim	a	continuidade	da	atividade	da	assistência	hospitalar.

23.2. De	acordo	com	Art.	10º,	incisos	II,	do	Decreto	nº	8.538/2015,	não	se	aplicará	a	reserva	de	cota	de	até	25%	(vinte	e	cinco
por	cento)	do	objeto	para	a	contratação	de	Microempresas	e	Empresas	de	Pequeno	Porte,	visto	que	poderá	resultar	em	preço	superior
ao	valor	estabelecido	como	referência.

24. DISPOSIÇÕES	GERAIS

24.1. As	licitantes	deverão	observar	atentamente	as	normas	do	Edital	do	certame.

24.2. O	resultado	da	licitação	será	publicado	no	Diário	Oficial	da	União.

24.3. O	HU-UFSC	 deverá	 anular,	 total	 ou	 parcialmente	 o	 certame,	 diante	 de	 constatada	 ilegalidade,	 ou	 revogá-lo	 diante	 das
justificativas	necessárias.

24.4. Os	proponentes	 assumem	 todos	 os	 custos	de	preparação	 e	 apresentação	de	 suas	propostas	 e	 o	HU/UFSC	não	 será,	 em
nenhum	caso,	responsável	por	esses	custos,	independentemente	da	condução	ou	resultado	do	processo	licitatório.

24.5. Os	 proponentes	 são	 responsáveis	 pela	 fidelidade	 e	 legitimidade	 das	 informações	 e	 dos	 documentos	 apresentados	 em
qualquer	fase	da	licitação.

24.6. A	empresa	deverá	apresentar	composição	do	BDI	utilizado	para	obtenção	dos	preços	ofertados	dos	itens.

25. ENCAMINHAMENTOS	FINAIS

25.1. Segue	 para	 aprovação	 pela	 autoridade	 competente	 e	 assinatura	 de	 todos	 os	 membros	 da	 equipe	 de	 planejamento	 da
contratação.

25.2. De	acordo,

(assinado	eletronicamente)
Vanessa	de	Oliveira	Correa

Coordenadora	da	EPC
Chefe	da	Unidade	de	Dispensação

Farmacêutica

(assinado
eletronicamente)

Tenisa	Aparecida	Denes
Pott

Integrante	da	EPC
Técnica	em	Farmácia

(assinado
eletronicamente)
Sana	Siedler

Integrante	da	EPC
Técnica	em	Farmácia

(assinado
eletronicamente)
Tiago	Gualberto	da

Silva
Integrante	da	EPC

Técnica	em	Mecânica

(assinado
eletronicamente)
Itamar	Domingos
Membro	da	ETS
Farmacêutico

	
Aprovo	este	Termo	de	Referência	e	autorizo	a	aquisição	dos	produtos	especificados.

	
	

(assinado	eletronicamente)
MONIQUE	MENDES	MARINHO

Gerente	de	Atenção	à	Saúde
Portaria-SEI	nº	146,	de	25/04/2023

Documento	assinado	eletronicamente	por	Tenisa	Aparecida	Denes	Pott,	Técnico(a)	em	Farmácia,	em
14/11/2025,	às	14:34,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Vanessa	de	Oliveira	Correa,	Chefe	de	Unidade,	em	14/11/2025,	às
14:40,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro
de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Sana	Siedler,	Técnico(a)	em	Farmácia,	em	14/11/2025,	às	15:02,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Tiago	Gualberto	da	Silva,	Técnico(a)	em	Mecânica,	em	17/11/2025,
às	06:29,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de
outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Itamar	Domingos,	Farmacêutico(a),	em	17/11/2025,	às	08:27,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Monique	Mendes	Marinho,	Gerente,	em	17/11/2025,	às	09:38,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	55323888	e	o	código
CRC	99027357.

Referência:	Processo	nº	23820.014960/2025-65 SEI	nº	55323888
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